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T alvez o fato histórico mais emblemático e signifi-
cativo da história do Ceará tenha sido a chamada 
Abolição da Escravidão, ocorrida em 1884. Sem 

sombra de dúvidas, esse evento histórico foi convertido em 
monumento inaugural do Ceará perante a nação brasi-
leira, evocando os primórdios de uma sociedade igualitária, 
fraterna, liberalizante, moderna e republicana. Afinal, o 
que representaria historicamente o Ceará para o restante 
do Brasil sem a simbologia tantas vezes repetida de Terra 
da Luz, Terra da Liberdade, terra do gigante jangadeiro 
que das ondas verdes do mar anunciou que no porto do 
Ceará não se embarcariam mais escravos? O que seria dos 
marcos urbanos de Fortaleza e do estado sem os seus palá-
cios (da Luz, da Liberdade), a maior honraria da Medalha 
da Abolição, a nomenclatura de várias ruas, se não fosse 
a Abolição no Ceará? 

Como um fato histórico e um monumento histórico, por 
mais que cultuado e referenciado pela sociedade, evocado 
civicamente e comemorado como um evento fundador do 
Ceará moderno, a Abolição no Ceará pode ser objeto da 
análise histórica em pelo menos duas perspectivas diferen-
tes: a história dos movimentos sociais da década de 1880 e 
o pensamento social.
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Do ponto de vista dos movimentos sociais, destacam-se 
as análises da história social da escravidão, com o protago-
nismo dos escravizados nas diferentes realidades históricas 
do país, que desmantelou o estatuto jurídico de escravo 
defendido pelos senhores escravistas e promoveu, também 
de forma ampla e diversa, a quebra das relações de domínio 
e poder e colocou fim em três séculos de dominação. Sem a 
luta dos escravizados não seríamos um país livre do poder 
dos senhores; também poderíamos afirmar que, sem a luta 
dos escravizados pelas relações de quem detém o poder do 
capital, nunca seremos uma sociedade livre.

Entretanto, para além do poder emanado pelos que 
lutaram pela quebra das relações de dominação, ou talvez, 
pelo menos em parte, a sociedade brasileira na década de 
1880 também emanou outras vozes contra a instituição da 
escravidão na sua forma jurídica, de política de Estado e 
de reclame geral por maior participação nas decisões em 
instâncias de poder. Falamos aqui do abolicionismo, ou 
melhor, dos abolicionismos, desde os mais ligados ao pro-
cesso institucional e parlamentar das diferentes liberações 
parciais dos escravos, ou emancipações em alguns casos 
(que vinham desde de meados da década de 1860, como a 
Lei de 1864 libertando os sexagenários, mas que se alar-
gou com o fim decretado da escravidão com a abolição do 
tráfico internacional de escravos em 1851, como as leis de 
1871 do Ventre Livre, e que pretendiam uma emancipação 
institucionalizada), mas também dos cometas e caifazes 
que percorriam as propriedades levantando os escravi-
zados, e, sobretudo de um tipo de abolicionismo urbano 
como um guarda-chuva de outras mais ideias: liberais, 
republicanas, por vezes carbonárias, de anseios burgueses 
de uma sociedade democrática (inspirada nos fathers foun-
ders norte-americanos). 
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No Ceará, partindo dessa premissa, também podemos ver 
todas — ou quase todas — essas vertentes, seja a luta dos escra-
vizados e suas tentativas de quebra da relação de domínio por 
meio das fugas, da organização de quilombos, das tentativas 
de viver sobre si no meio urbano, do reforço das sociabilidades 
festivas como as festas do Rosário, da sobrevivência de sua 
cultura pelo ritmo da música e por diversas sociabilidades, 
dentre outras estratégias que conhecemos historicamente, 
mas também dos abolicionismos urbanos, dos emancipado-
res aos carbonários (que defendiam a quebra do direito de 
propriedade), dos que aspiravam uma sociedade burguesa até 
aos que queriam que a abolição representasse outro vigor ao 
Estado brasileiro, republicano e democrático, os mesmo aque-
las tendências ditas humanitárias e cristãs, que visavam a uma 
emancipação no longo prazo sem questionar a propriedade 
dos senhores (podemos ver isso nas várias associações aboli-
cionistas, desde a Sociedade Cearense Libertadora, o Centro 
Abolicionista 25 de Dezembro, a Sociedade Porvir etc.).

Entretanto, uma particularidade histórica do Ceará não 
pode deixar de saltar aos olhos dos cientistas sociais: o estado 
não teve uma Lei Áurea propriamente; não houve uma abo-
lição da escravidão nos moldes de 1888 (sem indenização aos 
proprietários de escravos), mas sim um processo de mobiliza-
ção social amplo pela emancipação com diferentes correntes 
abolicionistas, mas sobretudo prevalecendo a concepção de 
uma concessão de liberdade financiada por voluntários ou por 
pagamento, com recursos públicos, da compra da liberdade 
(a Lei do Ventre Livre também criou a matrícula especial de 
escravos e possibilitou às províncias criar fundos de emanci-
pação para pagamento do valor da propriedade aos senhores). 
E foi esse movimento da sociedade que inventou a ideia da 
abolição, primeiro em Fortaleza e depois no Ceará, chegando 
a outras províncias do Império do Brasil, como no Amazonas.
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A principal diferença entre a Abolição de 1888 no Brasil 
e a Emancipação de 1884 no Ceará reside no fato de que 
os proprietários de escravos (e escravo aqui é uma catego-
ria que representa o ser humano como mercadoria, como 
propriedade, e não como sujeito histórico, este sim o escra-
vizado) não renunciaram à sua propriedade, não quebraram 
esse preceito escravista, não se converteram em humanistas, 
não abandonaram o estatuto da servidão — na verdade, 
foram hábeis, politicamente falando, em se transformarem 
em beneméritos de uma causa, até se tornando patronos da 
causa abolicionista, pelo simples fato de aceitarem o valor 
da mercadoria de suas propriedades (aceitaram vender seus 
escravos), seja na forma da Lei de 1871, seja por venderem 
cartas de alforrias aos abolicionistas cujas convicções cristãs 
e de aspirações burguesas que financiavam tais compras 
através de arrecadações de doações em quermesses, saraus, 
piqueniques, leilões de prendas para no final dessas soleni-
dades oferecer solenemente três ou quatro cartas de alforrias 
a alguns escravizados.

Importante ressaltar que não houve projeto de uma lei de 
abolição na Assembleia Provincial do Ceará (assim chamada 
a Assembleia Legislativa no Império). Nenhuma lei foi votada 
nos moldes da Lei Áurea e nenhum presidente da província, 
chefe do Executivo, a sancionou, como a princesa Isabel 
em 13 de maio de 1888. Assim, não houve propriamente 
a revogação da máxima da escravidão. Juridicamente, o 
escravo continuava a ser uma mercadoria até o ressarcimento 
do seu valor feito por uma indenização, mesmo que alguns 
humanitários capitalizados tivesse alforriado alguns escravos 
voluntariamente, sob algumas restrições de liberdade. Houve, 
sim, na sua grande maioria, manumissões de escravos com o 
pagamento do seu valor por parte dos cofres públicos — uma 
forma de acelerar o fim da escravidão —, além de compras 
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filantrópicas de alforrias, alforrias pela intenção dos senho-
res (com ou sem restrições de liberdade) em que os grandes 
proprietários de escravos — especialmente os capitalistas 
urbanos que faziam o tráfico interprovincial — encheram 
os próprios bolsos. 

É importante destacar que, durante o período de 1880 a 
1884, o estado do Ceará enfrentou sérias dificuldades finan-
ceiras devido à grande seca ocorrida entre 1877 e 1880. Nesse 
contexto, encontrou na chamada abolição uma fórmula para 
capitalizar os “capitalistas” de então, impedidos de conti-
nuar o tráfico interprovincial pela ação, esta sim, dos abo-
licionistas considerado mercadoria, associados a diferentes 
movimentos sociais que, juntos, impediram o tráfico para 
outras partes do império.

Essa forma de conduzir o processo emancipacionista no 
Ceará foi hegemônica, o que não desconsidera aqueles que 
discordavam da manutenção do direito de propriedade e que 
se mobilizaram para acolher escravizados que fugiam, que 
realizaram a mobilização pelo fim do tráfico interprovincial, 
e sobretudo pela luta dos próprios escravizados, mas que no 
geral não foi a tendência hegemônica no Ceará.

Para além dos movimentos sociais da década de 1880, ou-
tro ponto de vista analítico pode ser elaborado, e tal é objeto 
deste livro, o do pensamento social do período.

Aqui discutirei como, com base em um repertório de 
leituras de diferentes autores europeus, foi elaborado um 
ideal civilizatório de cunho liberal, em que a abolição dos 
escravizados no Ceará oportunizaria o próprio ingresso da 
província no caminho da sociedade burguesa.

Assim, analiso, no primeiro capítulo, de que forma se 
constituíram instituições de ensino formadoras dos membros 
da elite local e, sobretudo, por meio de círculos de leitores e 
leituras se homogeneizou o pensamento e comportamento de 
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classes dirigentes locais. A partir dessa premissa, o segundo 
capítulo observa como tais leituras foram dinamicamente 
empregadas para elaborar um diagnóstico sociológico do 
Ceará na década de 1880 que foi a base de diferentes estra-
tégias abolicionistas e abordagens políticas nos movimen-
tos que culminaram em 1884. Por fim, o terceiro capítulo 
evidencia, por meio da construção de uma narrativa desses 
próprios movimentos, como a chamada abolição do Ceará 
foi considerada pela escrita ilustrada o fator inaugural de 
uma “evolução social”.

Ainda uma última consideração: por que publicar uma 
dissertação de mestrado defendida em 1998? Ou melhor, 
como fazer uma leitura de um texto escrito antes mesmo de 
seu autor possuir um computador pessoal?

Considerando que todos os trabalhos são datados, e que 
são marcados pelo próprio tempo de sua escritura, as aná-
lises que aqui estão impressas foram constituídas como um 
grade esforço de pesquisa em registros históricos que não 
tinham uma difusão eletrônica como hoje possuímos. Esta 
investigação demandou muitas horas de trabalho em livra-
rias, sebos, arquivos e bibliotecas (públicas e privadas) em 
um grande esforço de preparação. Talvez pelas próprias 
condições que o datam de um período de grande mudança 
na pós-graduação brasileira ele tenha permanecido inédito 
em sua grande parte, principalmente o segundo e o terceiro 
capítulos. Outras partes foram divulgadas, mas ainda hoje, 
creio, a leitura do texto original ainda pode servir aos leito-
res como o registro de uma pesquisa datada na sua forma 
e na sua produção, sobretudo para acompanhar a linha 
que conduziu uma abordagem analítica da história social 
da década de 1880. 
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As práticas de leitura desenvolvidas por 
influência dos textos cientificistas envolveram as 
construções e ações intelectuais da elite letrada 
no Ceará na década de 1870 e tiveram como 
eixo definidor as amplas mudanças nacionais 
— a superação do atraso colonial encarnado 
na escravidão, o desenvolvimento de novas 
relações de ordem política, o desenvolvimento 
das forças produtivas nacionais e a renovação 
do universo cultural. O que de início para a 
Academia Francesa se manifestou no campo do 
anticlericalismo militante foi mais tarde, durante 
a década seguinte, o engajamento ético dos 
intelectuais em torno do abolicionismo e da 
modernização das estruturas da nação.
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